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DESPACHO Nº 3981/DGARH/2024   

 

MOBILIDADE NA CATEGORIA ENTRE ÓRGÃOS OU SERVIÇOS 
 

Atenta a necessidade de colmatar a inexistência de recursos humanos qualificados 

e em número suficiente, para levar a bom porto as funções que estão cometidas ao 

Gabinete Jurídico, previstas nomeadamente no Regulamento da Organização dos Serviços 

Municipais, aprovado pela Assembleia Municipal do município de Moura, em sessão 

realizada no dia 28-12-2021, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião 

realizada no dia 22-12-2021, publicado no Diário da República n.º 14, 2.ª série de 20-01-

2022, foi admitido para preenchimento de um posto de trabalho de Técnico Superior – 

Jurista, do mapa de pessoal aprovado para o ano corrente, mediante recurso ao 

instrumento de mobilidade na categoria, previsto no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/6, na 

atual redação, o Dr. Paulo Daniel Peres Cavaco, proveniente do IP Beja - Instituto 

Politécnico de Beja, com efeito a contar do dia 16 de julho. 

Com a epígrafe “Remuneração em caso de mobilidade”  dispõe o n.º 1 do artigo 153º 

da LTFP que “o trabalhador em mobilidade na categoria, em órgão ou serviço diferente ou cuja situação 

jurídico-funcional de origem seja a de colocado em situação de requalificação, pode ser remunerado pela 

posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que se encontre posicionado na categoria ou, em 

caso de inexistência desta, pelo nível remuneratório que suceda ao correspondente à sua posição na tabela 

remuneratória única.” 

Em comentário ao supracitado artigo, diz quem sabe que “a circunstância de se permitir 

que os trabalhadores em mobilidade na categoria em órgão ou serviço diferente possam ser remunerados 

por posição remuneratória superior, denota que o que se procura remunerar não é a prestação de um trabalho 

de quantidade, natureza ou qualidade diferente, mas apenas um trabalho prestado em diferente órgão ou 

serviço (ainda que no seio da mesma pessoa coletiva) ” 1 

 

                                                           
1 Paulo Veiga e Moura/Cátia Arrimar – Comentários à Lei Geral do Trabalho Em Funções Públicas – 1.º Volume – 
Coimbra Editora, pág. 462 
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Sem mais, propende-se para concluir que a norma em causa não acomoda um 

direito potestativo, mas tão-somente uma mera possibilidade, cuja faculdade de utilização 

se insere no poder discricionário da entidade empregadora pública. 

A esta luz, no exercício da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 

do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12/9, 

na atual redação, que me foi delegada por Despacho do senhor Presidente da Câmara 

Municipal datado de 11-11-2021, determino ao Serviço de Recursos Humanos que proceda 

junto da Divisão de Gestão Financeira e Património, ao necessário cabimento orçamental 

para fazer face à despesa acrescida com a remuneração mensal do referido Técnico 

Superior, de acordo com o quadro infra: 

Posição Nível Remuneração 

mensal de 

origem 

Posição 

seguinte 

Nível Remuneração 

mensal 

devida 

Diferença 

mensal 

8 46 3.004,40€ 9 50 3.225,58€ 221,18€ 

 

Uma vez assegurado o cabimento da despesa, o presente despacho produz efeito 

retroativo ao dia 1 de agosto do corrente ano. 

Publique-se nos termos legais. 

 
                            O Vereador dos Recursos Humanos 

 

 

 
  


		App AIRC
	2024-08-09T16:49:49+0100
	JOSE FRANCISCO CALADO BANHA




